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			APRESENTAÇÃO


			 


			O presente livro irrompe de uma agressiva crise política e econômica no Brasil iniciada em 2014. É tempo de mudanças profundas, é tempo de se repensar, é tempo de, mais intensamente do que nunca, atuar nas vísceras do cotidiano político e entender como as Artes Cênicas se articulam nesse fazer diário, em seus processos organizativos coletivos e em sua produção artística.


			Neste contexto, os anos de 2015 e 2016 foram essenciais para que a própria Abrace se repensasse enquanto associação. Potencializando discussões que já permeavam os grupos de trabalho e as assembleias nos períodos anteriores a esta gestão, a presente diretoria propôs um encontro em 2015, com o tema: Abrace em Questão – políticas do conhecimento em Artes Cênicas; e o IX Congresso da Abrace, em 2016, com o tema: Poéticas e Estéticas Descoloniais: artes cênicas em campo expandido.


			Para além de pensar na descolonização do Brasil em relação aos seus colonizadores e na reverberação que isso gera, como podemos pensar na descolonização do Brasil por si próprio? Como descolonizarmos os poderes que instalamos e mantemos nas ações diárias nos micro e nos macrossistemas? Como rompermos nossos antigos vícios, tais como a “síndrome do vira-lata”, “o jeitinho brasileiro” ou o “olha com quem você está falando”? Como, descolonizando a nós mesmos, nos reinventamos e construímos outros olhares e outros parâmetros para as relações que estabelecemos?


			E, avançando nessa direção, como, nesse processo de redescoberta, ampliamos nossas perspectivas, diluindo mais efetivamente as fronteiras, na busca de outros parceiros, para além das já reconhecidas referências provenientes dos Estados Unidos e da Europa? Como ampliamos o diálogo com os nossos vizinhos latino-americanos e/ou fortalecemos as pontes com a África e a Ásia, por exemplo, para tentarmos compreender como estes outros lugares lidam com seus processos coloniais e descoloniais?


			Neste percurso, pensar uma nova política editorial para a Abrace se construiu como uma missão arriscada, porém assertiva, acompanhando a necessidade de transformação latente que se delineia mundialmente. Nesse sentido, respeitando todo o trabalho realizado pelas comissões editoriais anteriores e buscando desenvolver estas ações a partir das novas conjunturas mundiais e nacionais, compreendemos que as publicações da Abrace deveriam se reorganizar a partir de sua própria estrutura pensando em duas frentes claras: 1) Portal Abrace e 2) Publicação de livro. Dentro dessa orientação, o Portal Abrace mantém a publicação dos textos completos digitais de seus associados, selecionados por pareceristas convidados na articulação com as coordenações de grupos de trabalho ou do grupo de pesquisadores em Dança. Já a publicação do livro, que poderá ser anual ou bienal, impressa ou digital (de acordo com a realidade financeira da associação e de seus parceiros), passa a compartilhar materiais referenciais acerca de um tema atual de relevância para os associados.


			A presente publicação já começa a trilhar este caminho. Após passar por inúmeras negociações com parceiros, que se fizeram, se desfizeram e se refizeram, em função da reestruturação política nacional pela qual passamos, conquistamos a possibilidade de manter uma tiragem de sua impressão em papel. Nascida em uma cidade de interior, esta publicação também desloca eixos, desequilibra, recria os focos nos desenfoques.


			Nesta edição, pensada em conjunto entre o conselho editorial e a diretoria – gestão 2015/2016, além de textos dos artistas e/ou pesquisadores conferencistas convidados para a VIII Reunião Científica e para o IX Congresso, ocorridos nos anos de 2015 e 2016, também convidamos outros artistas e/ou pesquisadores que vêm discutindo em seus locais as relações poéticas e estéticas descoloniais e pensando as Artes Cênicas como campo expandido.


			Neste processo tivemos que descolonizar também nossas próprias regras. As normas de publicação nem sempre foram cumpridas pelos autores, que são acadêmicos e não acadêmicos, doutores e não doutores, oriundos de realidades e experiências variadas. Assim, este livro não tem o olhar límpido, asséptico e acertado das formatações preestabelecidas, das titulações hipervalorizadas, das hierarquias marcadas. Ele desobedeceu a si próprio, criou novas pairagens, compondo um mosaico de diferenças e construindo sua própria heterogeneidade. Apresenta em suas linhas as cicatrizes de fazeres marcados por lutas em ação. Composto por doze textos, ele reflete a diversidade na produção de conhecimento nas Artes Cênicas e registra diferentes abordagens sobre o amplo tema da descolonização nas Artes. 


			O texto “Contrapoder em arte”, do brasileiro Valmir Santos, traz reflexões acerca das atuais atuações políticas das Artes Cênicas na conjuntura do novo cenário brasileiro e trata do surgimento de um contrapoder popular a partir da ocupação de espaços públicos como caminho de reinvidicações socioculturais. O autor reforça como as Artes podem contribuir para o acionamento de novas configurações nas intervenções políticas cotidianas e como podem redimensionar estas discussões a partir de seus processos criativos e resultados estéticos. E, para além da leitura de seu texto, ele nos convida, abraçado a Luiz Fuganti e Zé Celso Martinez, a atuar contra a mediocridade operante que nos aflige.


			Neste processo de reflexão sobre o teatro contemporâneo, a partir de sua experiência peruana, Miguel Rubio Zapata, em seu texto “Ver para creer: entre la evidencia y la crisis de representación”, aborda como a sociedade midiática tem afetado o espectador e a crise do sistema de representação ficcionada. Ele aponta como o uso recorrente de gravações clandestinas e sua publicação como arma política criaram uma descrença no sistema político formal. Ainda, considera o tênue limiar entre as ações públicas e privadas, em uma sociedade que publica cenas de foro íntimo na internet. As fronteiras entre real e ficcional se mesclam e o ato teatral, para além da representação, transforma-se em palco de atuação conjunta com o espectador, que agora procura evidências.


			Neste processo cênico de convocação da ação, que transita entre o posicionamento cidadão e a estética artística, a brasileira Alice Fatima Martins compartilha conosco a experiência do Sistema CooperAÇÃO Amigos do Cinema, que aponta a amizade como ato de resistência poética artesanal e independente. O texto “Um artífice-narrador e uma narrativa entre o teatro e o cinema: exercícios de resistência” sugere como a coletividade pode tecer fazeres, desviados da conduta padronizada e/ou esperada, gerando outros frutos no campo universal.


			Também a partir do pensamento do trabalho colaborativo, George Yúdice, em seu texto “Interação de saberes”, aborda como as interconexões entre os conhecimentos produzidos por artistas e pelas comunidades com as quais eles convivem podem gerar inovação de ideias e projetos para o bem comum. Para isso, o autor aborda experiências vivenciadas na Espanha, no Brasil e no Equador.


			Em “Experiencias liminales en investigación: Devenires de una anfibia entre el arte y la academia”, Patrícia Aschieri nos traz o exercício da reflexão acerca de processos de descolonização das epistemologias existentes, propondo a reinvenção destas epistemologias. Em seu texto, oriundo de sua experiência em Buenos Aires, ela propõe o neologismo pesquisadorartista, como um posicionamento manifesto da necessidade ainda premente de manter prática e teoria como processos indivisíveis, na academia.


			“La práctica artística en la formación de postgrado: Polémicas, transferencias y diálogos”, texto de Maria José Contreras, também articula um pensamento sobre as relações entre teoria e prática, baseando-se em sua experiência como docente na Faculdade de Artes da Pontificia Universidad Católica de Chile. A autora reforça a importância da legitimação da prática criativa nos meios acadêmicos, como processo e produto de pesquisa.


			Andrea de Pascual compartilha o texto “Vibrar: el cuerpo como instrumento pedagógico en la creación de micronarrativas en educación”. Ela apresenta um entendimento de arte não como produto, mas como vínculo e considera o processo de educação enquanto construção de conhecimento e não de transmissão, diferenciando-o do processo de escolarização. A autora nos faz refletir sobre como a imposição de um sistema educativo baseado no eurocentrismo provocou a anulação do corpo e, na contramão desse pensamento, compartilha a experiência do projeto Pedagogías Invisibles, do qual participou em Madri, Espanha, cujo eixo  é o trabalho de descentralização do poder a partir do uso do corpo.


			Também abordando de modo crítico as influências europeias, Meghna Bhardwaj, em seu texto “Debate sobre o ‘moderno’ no contexto indiano: reflexões sobre a história e as mudanças na estética da dança na Índia”, questiona o uso do termo moderno na dança indiana. Ela aponta que há historicamente “uma tentativa de localizar o moderno indiano no tempo e na estética, sugerindo imediações de uma nação descolonizada” e pondera como o uso desta terminologia ocidental, de domínio especialmente europeu, quando usada para identificar trabalhos de alguns artistas indianos, pode reforçar as relações de colonização entre Ocidente e Oriente.


			O texto “Espectros do intercultural: enigmas e lições nas fronteiras do fracasso”, do seu conterrâneo indiano Rustom Bharucha, discute os conceitos de entrelaçamento e interculturalismo, buscando abrir suas perspectivas para além daquelas da academia euro-americana. Ainda, alerta para o fato de que isso exige uma alteração nos próprios conceitos estabelecidos desde essa premissa euro-americana, uma vez que eles vêm atrelados a uma linguagem estabilizadora do eurocentrismo.


			Estas fricções entre a cultura oriental e suas influências ocidentais também são discutidas no texto da taiwanesa Yatin Lin, denominado “Legend Lin Dance Theatre’s Walkers: cinestesia baseada em Huan (lento)”. A autora delineia a trajetória do Legend Lin Dance Theatre’s Walkers e, dessa perspectiva, discute as relações de colonização e descolonização, pensando em uma afirmação da cultura oriental em situação amplificada de uma política transnacional.


			Gerard Samuel aborda a questão histórica da colonização da dança na África do Sul, cujo foco de atenção deitava sobre as práticas do balé clássico, com financiamento do governo do apartheid, deixando as danças indígenas como Zulu ou Venda e as danças do Khoisan à margem deste contexto. Em seu texto, se debruça sobre três exemplos de obras, que deram contribuições relevantes entre os anos de 2014 e 2016 para a reversão desse quadro, atuando politicamente em cena para discutir os processos de descolonização.


			Samile Cunha e seu alter ego Samuel Abrantes discute(m), no texto “Transconexões; memórias e heterodoxia”, questões de descolonização de gênero, a partir do compartilhamento de sua experiência em montar-se mulher. E com as recorrentes reticências que criam moradia em seu texto, aponta as lacunas sociais que ainda precisam ser preenchidas sobre o tema, no que se refere aos espaços de afirmação de uma cultura transgênera crescente.


			Com estas contribuições construímos um mosaico de realidades teórico-práticas nas Artes Cênicas. Neste percurso identificamos que, ao mesmo tempo em que temos distâncias geográficas, por vezes largas, há uma série de questões que permeiam nossas aflições comuns.


			Desejamos que a poesia transformadora dos tempos de crise possa aflorar em nossos caminhos em um porvir mais saudável e democrático e que nossas lutas sirvam para dar potência às ações criativas. Boa leitura!


			 


			Ana Carolina Mundim


			Bya Braga


			Graça Veloso













			1.


			O CONTRAPODER EM ARTE


			Valmir Santos


			 


			A História reservará ao quadriênio 2013-2016 um olhar aprofundado sobre a velocidade – ou seria volatilidade? – das transformações no Brasil. Ainda é cedo para ler com lupa o grau de mudanças ou de perpetuações dissimuladas. Só a passagem dos anos permitirá interpretar as contradições sociopolíticas condicionadas pela presunção do lucro a qualquer custo, conforme a nova velha ordem financeira global. Quanto aos matizes progressistas e conservadores, eles já estão bem delineados no espectro partidário. Ainda que inconsciente ou não, a sociedade enfrenta questões nevrálgicas para uma democracia rediviva há pouco mais de vinte anos pós-ditadura militar. 


			Em meio à pregação antipolítica, invocamos o teatro das urgências do presente para expor como os artistas encaram a politização em contraste ou em consonância com os pares que os antecederam sob idênticas condições de coragem e disposição, em processos históricos do século XX. Ontem, como hoje, essas iniciativas correlacionam prática teatral e consciência crítica ao plasmarem em cena a realidade subsumida, ecoarem o cidadão que carregam no peito e levarem o público a indagar-se sobre o estado de coisas.


			Reconhecemos que a crise de representação política é mundial, mas guarda peculiaridades entre nós. A desilusão que empurrou a multidão brasileira às ruas também a acomodou. Ela foi cindida por forças maniqueístas interessadas em fundamentar o outro como inimigo. A rivalidade inerente à disputa político-partidária reduziu-se ao ódio. Um abismo gritante corroborou o desafio do país em abrigar dois eventos do esporte global e ainda por cima consecutivos: a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos.


			Da onda de protestos que tomou as cinco regiões do país, em junho de 2013, ao golpe parlamentar sofrido pela presidente Dilma Rousseff, do PT, em agosto de 2016, além da cassação do presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, do PMDB, logo no mês seguinte, a sociedade questionou a representatividade e viu sua indignação cooptada por deputados federais e senadores. A maioria dos parlamentares endossou a tese de impeachment e ignorou o resultado das urnas de outubro de 2014, quando pouco mais de 54 milhões reelegeram a primeira mulher à Presidência da República, pela coligação “Com a força do povo”, alinhamento de nove partidos encabeçados por PT e PMDB – aliás, pedágio incontornável para os governos ditos de coalização comporem maioria no parlamento.


			Em meio ao fluxo dos poderes legislativo e judiciário – convém lembrar que mal findara o julgamento da ação penal de número 470, a do assim disseminado “mensalão”, já abria-se a concomitante temporada da Operação Lava Jato e suas fases sem fim –, os profissionais da arte e da cultura intervieram com vigor e capacidade para instaurar subjetivação onde as autoridades retrógadas pespegavam assepsia. 


			As ocupações, ou “Ocupas”, como designadas pelos manifestantes1, foram o movimento político-cultural deflagrado em maio de 2016. Ele articulou diferentes forças cidadãs: artistas, militantes de movimentos sociais, trabalhadores sem teto, estudantes secundaristas, comunidades negra, indígena e LGBTQ, entre outras participações.


			Diante da truculência governamental ainda interina, nasceu uma rede de ocupações de equipamentos e representações do Ministério da Cultura ou de seus órgãos (como Funarte e Iphan) nas 27 unidades federativas. A mais longa das ocupações foi a do Palácio Gustavo Capanema, no Rio de Janeiro. O edifício serviu de abrigo para o Ministério da Educação e Cultura, o MEC, nos tempos de fusão com a Cultura, e atualmente abriga a Fundação Nacional de Artes (Funarte) e outros braços do MinC. 


			Nos 73 dias de vigência, a “Ocupa MinC RJ” transformou o prédio histórico em polo cultural e de protesto ao governo ilegítimo, até a desocupação forçada por agentes da Polícia Federal, em julho de 2016. Uma semana depois, os ativistas tomaram o Canecão, o edifício da antiga casa de shows em Botafogo, na zona sul carioca. Ele pertence à Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e estava desativado. Após cinco dias, os manifestantes concordaram com a instituição em não fixar moradia no local e perseverar apenas nas atividades políticas e culturais2. Unidades da Funarte, em Belo Horizonte e São Paulo, além da instalação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), em Curitiba, foram outros exemplos de ação continuada.


			Convém abrir aqui uma janela a Vianinha. No prefácio à peça Rasga coração, Oduvaldo Vianna Filho manifestou homenagem, em primeiro lugar, ao “lutador anônimo político”, numa referência às mulheres e aos homens de seu tempo, bem como à geração que o antecedera e “politizou em profundidade a consciência do país” (Vianna Filho, 1980, p. 13). Ele escreveu a apresentação em 1972, tendo iniciado a dramaturgia em 1971 e colocado ponto final somente a poucos dias de sua morte, em julho de 1974, aos 38 anos, vítima de câncer no pulmão. O texto aborda distintas percepções do que é “novo” ou “revolucionário”. De como essas nomenclaturas se revelam em sentido inverso. Por outro lado, o autor sempre pautou seus personagens pela inquietude. Eles brigam por algo, desafiam a inércia e refutam o pessimismo diante do sistema repressor (nos níveis do indivíduo, do casamento, da família, do time ou da nação, não importa). 


			Vianinha saudaria com orgulho o protagonismo de fazedores da arte e trabalhadores da cultura contrários à extinção do Ministério da Cultura, à sua conversão a mera secretaria a reboque do Ministério da Educação. A medida anunciada em maio de 2016 pelo governo interino de Temer capitulou ante a reação da comunidade dos criadores, intelectuais e do público em geral. 


			Sabemos que o cotidiano é impregnado de ficções, representações e formas que alimentam o imaginário coletivo. Tais conteúdos são ditados pelos sistemas de poder em múltiplas configurações. Vide o desencantamento do eleitor brasileiro com a política refletido nas eleições municipais de 2016. Um exemplo: os índices de abstenção, voto nulo ou em branco somaram 38,48% na capital paulista, onde a decisão se deu no primeiro turno3. Milhares se posicionaram na cabine, diante da urna, declinaram dos 11 candidatos ou simplesmente nem se dirigiram ao local de votação. Vingou o candidato João Doria, aquele do bordão “Não sou político, sou gestor”, mas filiado ao PSDB desde 2001. Na realidade, quem venceu matematicamente foi “ninguém”, a soma dos refratários. Cenário de desalento repetido, em alguma medida, nos demais 5.569 municípios.


			Pois neste momento de incisiva negação da política, os artistas radicam ações diretas no âmbito da pesquisa e da criação que os movem. Tática para tempos obscuros que, guardadas as proporções, lembram os primeiros quatro anos após a deflagração da ditadura civil-militar, em 31 de março de 1964. Período em que Roberto Schwarz verificou a hegemonia cultural de esquerda nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo. Não havia ameaça de invasão policial que impedisse a agitação nas livrarias, nas estreias de teatro, no movimento estudantil e mesmo na difusão do pensamento da ala progressista da Igreja Católica. Ao menos era esse o traço visível de uma anomalia que periclitou até a decretação do Ato Institucional número 5, em 13 de dezembro de 1968, quando advieram penas pesadíssimas sobre quaisquer tipos de propaganda do socialismo (Schwarz, 2009, p. 71). 


			Como se constata, a classe teatral costuma ser associada à capacidade de reagir diante de causas sociais e políticas. De acordo com análise de Sérgio de Carvalho, cofundador da Companhia do Latão, a história do teatro brasileiro do século XX registrou pelo menos três ciclos de politização. 


			O primeiro deles compreende as décadas de 1920 e 1930, quando nomes como o do ator Jaime Costa e dos dramaturgos Álvaro Moreyra e Joracy Camargo, este o autor de Deus lhe pague, ousavam conjugar discursos comunistas com comédia de costumes em produções vistas nas capitais fluminense e paulista. O segundo vai do final dos anos 1950 até o início dos 1970, com os trabalhos do Centro Popular de Cultura (CPC), por iniciativa da União Nacional dos Estudantes (UNE) e do Teatro de Arena de São Paulo, ambos sob orientação de esquerda do nacional-popular. Trata-se da geração dissidente da modernização conservadora do TBC, no dizer de Carvalho, que elenca Vianinha, Augusto Boal, Chico de Assis e Gianfrancesco Guarnieri, entre outros dramaturgos ou diretores que inscreveram a realidade brasileira em suas cenas (Carvalho, 2011, p. 99).


			A representação de temática social manifesta também marcou o terceiro ciclo de politização a partir da década de 1990, sob o fortalecimento da ideia de trabalho teatral em grupo.


			Por uma série de razões ligadas à ausência de condições produtivas estáveis, surgem nas grandes cidades brasileiras (sobretudo em São Paulo) vários jovens grupos de artistas que procuram coletivizar a escrita cênica. (Carvalho, 2011, p. 102)


			A ascensão das formalizações épicas, narrativas, surge como reação às tendências da década de 1980 caracterizadas por espetáculos comerciais de viés televisivo e pela assunção da figura do diretor feito demiurgo da arte experimental.


			Em comum, esses três retratos de época refletem o interesse na participação em debates na sociedade, na tomada de posições diante de processos históricos, na tônica sociopolítica no conteúdo das obras e num franco desejo de dialogar com o público gradativamente mais crítico. Mas Carvalho aponta paradoxo do terceiro ciclo de politização, do qual é contemporâneo, porque 


			condicionado historicamente por um violento totalitarismo da forma-mercadoria e pelo enfraquecimento dos projetos socializantes que, não obstante seu caráter muitas vezes ideológico, tinham poder de agregação e de confronto com a tendência esteticista da formação dos jovens artistas oriundos de universidades. (2011, p. 103) 


			Na ótica do autor, a radicalização estética estaria sendo aludida ingenuamente pela maioria dos agrupamentos ditos empenhados em contraposição à hegemonia das mercadorias culturais.


			Sem que a crítica extraestética interaja com uma reflexão prática sobre as condições do trabalho artístico, estamos aquém da atitude modernista da busca de uma mudança da função do teatro. Ontem e hoje, para o artista politizado, importa que o teatro seja mais do que teatro. Para isso se fazem necessários novos confrontos, em perspectiva mais radicalmente anticapitalista, dentro e fora da sala de ensaio, no diálogo com os outros produtores e com um público que deixa de ser, assim, espectador. (Carvalho, 2011, p. 103) 


			Equalizar visão ideológica, ambição formal e dimensão poética pode ser considerada uma das tarefas mais difíceis e urgentes em nossos tempos de depressão pelo sintoma da demagogia apolítica. Os atos públicos em que artistas contracenam com trabalhadores e estudantes de outros setores, que não necessariamente da arte e da cultura, inferem que os solavancos de 2013 a 2016 prenunciam um quarto ciclo na esteira da análise de Carvalho. 


			No mês seguinte às Jornadas de Junho de 2013, a pista e a arquibancada vertical do Teatro Oficina, em São Paulo, acolheram o segundo ato denominado “Cultura Atravessa”4. A morada emblemática do diretor José Celso Martinez Corrêa recebeu cerca de 250 pessoas para compartilhar intervenções e discursos, com vozes de artistas, estudantes, pensadores, produtores, representantes de associações, entre outros. Naquela noite, testemunhamos a projeção de polissemia como esperança de levante e de relevância para com a arte e a cultura. Como conectar-se aos protestos inéditos em volume de massa mobilizada e pautas difusas? Era, basicamente, a pergunta que se fazia.


			Uma das articuladoras do “Cultura Atravessa”, a atriz Ana Petta, defendia vigilância, espírito crítico e premissa revolucionária na decretação de políticas públicas conjuntas pelas instâncias da educação e da cultura, fossem elas nos níveis municipal, estadual ou federal, como mecanismo para fomentar a cultura livre da chancela de mercadoria. Ela previa que os reacionários sairiam do armário e o impacto seria devastador. Ana Petta preconizava que os artistas deveriam entender o papel da liberdade de ocupar o espaço público, extensão da via simbólica.


			Foi naquele mesmo encontro que ouvimos o ator e ex-presidente da Cooperativa Paulista de Teatro, Ney Piacentini, afirmar que uma das queixas comuns endereçadas aos movimentos sociais ou políticos é o reducionismo monetário de suas proposições. Como se o bolso preponderasse sobre uma perspectiva mais avançada de alteridade. “Lá vem o pessoal da cultura pedir um dinheirinho”, dizia o ator à audiência, em tom de resmungo. Mesmo sob embates assim, aquele ato-encontro abriu-se à arte e à reflexão, a certa altura, com o quadrinista Caco Galhardo pintando um painel na pista-palco onde algumas crianças já desenhavam e brincavam alheias às colocações passionais ou ponderadas, como anotamos.


			Essa cena bem poderia servir de prólogo ao percurso dos últimos quatro anos sobre o qual nos debruçamos. Tal gesto de horizontalidade premente fez parte do espírito diuturno das “Ocupas” nas searas do MinC. A historicamente combativa classe teatral permitiu-se simbiótica, por exemplo, com estudantes secundaristas cujo ativismo vem marcando presença em diferentes centros urbanos. 


			Adolescentes ou recém-ingressos na idade adulta, meninas e meninos dão lição de organização e método de ocupação em suas escolas para reagir à falta de infraestrutura ou à ausência de diálogo democrático com a direção ou respectiva Secretaria de Educação. Comandar uma assembleia ou preparar a refeição na cozinha são procedimentos assimilados com igual postura de responsabilidade, escuta e autocrítica. Para pensar estratégias em comunicação alternativas, nada mais coerente do que acionar parcerias com coletivos de referência, como o Fora do Eixo, o Mídia Nínja e Jornalistas Livres.


			Um dos desdobramentos das “Ocupas” foi levar ao ar uma rádio on-line batizada com o nome do movimento, irradiando conteúdos diários produzidos pelos próprios aprendizes. Não por acaso, professores ou funcionários de estabelecimentos de ensino, de unidades da Funarte ou do Iphan mostraram-se, invariavelmente, solidários com as reivindicações dos manifestantes.


			Como declarou a atriz e produtora Nena Inoue, uma das articuladoras do “Iphan Ocupado – MinC Resiste Curitiba”, agir coletivamente requer paciência, sabedoria, habilidade e experiência. De alguma forma, é preciso se dispor a olhar e a caminhar junto com pessoas que às vezes não correspondem, necessariamente, ao universo de quem respira teatro: proveem da música, da capoeira, do cinema, da cultura hip hop, da literatura, das artes visuais e assim por diante.


			Durante as ocupações – elas duraram semanas, a depender da disposição guerreira –, os espaços se transformaram em verdadeiros centros culturais, provisórios e autônomos. Aconteceram oficinas, shows, saraus, peças, conferências, enfim, uma gama de atividades desenvolvidas pela manhã, tarde ou noite, contemplando crianças, adolescentes e adultos. Os artistas aderiram voluntariamente, mesmo quando não eram ocupantes de fato; mesmo aqueles que circulam pela indústria cultural. E o público da área, ou vindo de outros bairros, também embarcou nas jornadas de protestos político-culturais. Estabeleceu-se um esquema de doação de alimentos e materiais de higiene e limpeza, o que presumiu participação colaborativa dos que lá estavam resistindo a favor da democracia.


			Produzir relações interfere nas noções de tempo e de espaço, interior e exterior. Em vez de sucumbir à desilusão da política e seus modelos e sistemas falidos, a juventude demonstrou, mais uma vez, ímpeto em circunscrever subjetividades desde o front ou nos bastidores. Suas demandas concretas nos níveis da dignidade humana e da coragem em entrelaçar comportamento e arte saltam aos olhos nas ocasiões em que uma prática comunitária se instaura e contamina as linguagens enquanto veículo de leitura do mundo na infinita negociação entre pontos de vista. 


			Esse pacto representa contrapoder, meta que deveria ser ambicionada pelos grandes criadores em todas as expressões. Neste sentido, Nicolás Bourriaud esclarece que a tarefa dos artistas não é, propriamente, denunciar, militar ou reivindicar. Afinal, “toda arte é engajada, qualquer que seja sua natureza ou finalidade” (Bourriaud, 2009, p. 109).


			A cidade em relevo


			No princípio sétimo da “Agenda 21 para a Cultura”, documento originado em debates durante o Fórum Social Mundial ocorrido em Porto Alegre, em 2004, lemos sobre o incentivo à implantação de políticas públicas em que a cidade seja percebida e entendida como agente de mudança na concretização de valores elencados. 


			As cidades e os espaços locais são ambientes privilegiados da elaboração cultural em constante evolução e constituem os âmbitos da diversidade criativa, onde a perspectiva do encontro de tudo aquilo que é diferente e distinto (procedências, visões, idades, gêneros, etnias e classes sociais) torna possível o desenvolvimento humano integral. (Pupo, 2015, p. 173)


			Um retrospecto da produção teatral brasileira nos primeiros quinze anos deste século colherá subsídios quanto ao estreitamento dessa arte com a cidade. O ser urbano, o paradigma convivial e os problemas conexos – da mobilidade à marginalidade – são eixos abordados com convicção nas dramaturgias e nas encenações. Boa parte destas migrou para os espaços não convencionais, apropriando-se de edifícios antigos, tomando praças públicas ao estilo dos cortejos ou irrompendo subitamente nas paisagens por meio de intervenções ou performances. Não se trata apenas de levar o teatro para a rua, mas de corporificar, de cenografar, de redescobrir a metrópole e seus concidadãos.


			Uma bússola dessas novas diretrizes é dada pelo Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo, assegurado por lei desde 2002, que destina recursos à manutenção de até trinta núcleos artísticos ao ano. A prática e o pensamento em artes cênicas foram redimensionados nos pontos cardeais que não apenas o da região central e seus corredores ou áreas tradicionais de salas com pendor comercial. O revigoramento do teatro de grupo referido por Carvalho é tributário dessa política cultural continuada e exclusivamente destinada a projetos de pesquisa. Estímulo singular no panorama do país, combinando criticidade, instigação estética e pertencimento pela cidadania.


			Nesse contexto, a mediação público-artista adquiriu inevitável angulação comunitária, menos em termos sociológicos e mais sob o guarda-chuva da vivência sensibilizadora, intergeracional e, em alguns casos, interclasses sociais. Na gangorra dar formas e ler formas, a docente Maria Lúcia Pupo empreendeu uma pesquisa focada na pedagogia estruturada pelos coletivos junto aos moradores do bairro ou do entorno. No aspecto da recepção, o fenômeno teatral passou a ser percebido pelos participantes sob outras miradas. 


			De um lado estão o desenvolvimento da capacidade de jogo e a construção simbólica coletiva, propiciados por um fazer de natureza artística. De outro, temos a fruição da cena, originada em uma experiência sensível e intransferível, por vezes desestabilizadora e na contramão de um estado de bem-estar. Como denominador comum a ambas as dimensões vem à tona a ampliação do imaginário possibilitada pelo acesso a mais uma linguagem para pensar o mundo. (Pupo, 2015, p. 12)


			Interlocutor de grupos políticos da cena paulistana, o filósofo Paulo Arantes observa que essa sinergia às vezes pode acabar em maus lençóis. Vem daí a definição para o que chamou de “mercado da cidadania”. Em suma, o Estado busca parceiros, empresários, que por sua vez precisam de ativos. Cabe ao público-alvo, então, dançar esse tango. Ou seja, temos a fome com a vontade de comer. Acertadamente, Arantes questiona a miríade de organizações sociais (OS) captadoras do novo espírito do capitalismo, a saber, antes de tudo, um meio de governo. Conforme o autor, 


			não se pode deixar de constatar que ao ingressar no campo gravitacional das políticas públicas, os grupos teatrais que se fortaleceram no processo, ao mesmo tempo que ganhavam músculo político, não faziam má figura, pelo contrário, na arena profissionalizada da assim chamada sociedade civil. (Arantes, 2012, p. 209)


			Já no território da cena, os parâmetros de contrapoder ganham solidez com criações que não se esgotam no discurso preceptor. Não é incomum acompanhar espetáculos voltados para a conexão máxima com o real em nossa contemporaneidade. Há grupos que investem nas potencialidades da linguagem ao problematizarem o ato ou o efeito da ocupação, no sentido de apoderar-se do que lhe é (ou deveria ser) de direito ao frisar a liberdade em arte, desgarrando dos cânones ou negociando com eles com pertinência. Curiosamente, a acepção do substantivo feminino “ocupação” serve aos escaninhos jurídicos, militares, trabalhistas ou ativistas. Na reação nacional ao desmonte do MinC, como vimos, as ocupações semearam modos de manifestação em que o sujeito não foi ofuscado pela massa: divisou-se o subjetivo do qual a vida jamais se dissocia.


			Hora de incluir neste diálogo um espetáculo feito de atravessamentos que nos dizem respeito. Nos seus procedimentos de criação e de produção, Cidade vodu5, do grupo Teatro de Narradores, abriu uma clareira de superposições de materiais dramatúrgicos sobre o que é ruína e o que se mantém de pé. A prospecção sobre os milhares de haitianos que migraram para o Brasil, via Acre, tentando reconstruir suas vidas em São Paulo, conduziu os artistas a um painel geopolítico e microcósmico. Na escala histórica, há a geração de homens e mulheres universitários vítimas do terremoto de 2010, que devastou o país caribenho onde os sismos parecem uma sina. Alguns deles foram incorporados ao elenco sem o fetiche do não ator – a maioria não o é –, transplantando suas biografias acidentadas por força da natureza e pela mão esmagadora do homem. 


			Na escala diplomática, entre 2004 e 2017, o Brasil liderou as forças de paz no Haiti, formadas por outros quinze países. Portanto, foram treze anos de incoerências da Missão das Nações Unidas para Estabilização do Haiti, a Minustah, criada pela ONU “para restabelecer a segurança e normalidade institucional do país após sucessivos episódios de turbulência política e violência”, segundo informa o Ministério da Defesa6, culminando com a partida do então presidente e ditador Jean Bertrand Aristide para o exílio. O que a narrativa mostra, porém, é a postura imperialista do comando militar em terra estrangeira. Os haitianos que lá estão ou para cá vieram nutrem sentimentos ambíguos pelo Brasil. Este se insinua apoiado em razões humanitárias, trata a população nativa negra da mesma forma que a Polícia Militar está acostumada a tratar os moradores de suas favelas e, nos últimos tempos, tornou-se porto seguro para trabalho e moradia dos imigrantes, distintos dos refugiados, porque foram obrigados a viajar devido à catástrofe natural.


			Em sua concepção de Cidade vodu, o diretor e encenador José Fernando de Azevedo expõe as convulsões da natureza, a perda de vidas humanas e animais, as destruições e os prejuízos materiais. Tudo o que os haitianos carregaram na memória desde a terra nativa é disposto, simbolicamente, nas dissimetrias do desterro e dos escombros da Vila Itororó, conjunto arquitetônico de pelo menos dez edificações construídas ao longo do século XX para fins residenciais. São cerca de seis mil metros quadrados localizados na região central de São Paulo, entre os bairros Liberdade e Bela Vista. Foi nesse patrimônio tombado, prometido pelos governantes como um centro cultural e ora refém da provisoriedade, foi lá que o racismo e outras formas de intolerância se fizeram projetar. Também o mito da cordialidade se viu em xeque. Recursos audiovisuais e a musicalidade autóctone não deixaram, sob nenhuma hipótese, de estimular o público a capturar a dignidade no olhar de cada um dos atuantes haitianos e brasileiros. A precariedade formal virou um princípio que dispensa cravar o que é documento ou ficção no tratamento dessas verdades imaginadas em conjunto.


			Vem a calhar o contraponto que o filósofo Paolo Virno faz entre o conceito de “multidão” e aquele mais familiar, de “povo”. Ele considera essa ponderação ferramenta decisiva para toda reflexão sobre a esfera pública contemporânea.


			É preciso ter presente que a alternativa entre “povo” e “multidão” esteve no centro das controvérsias práticas (fundação do Estado centralizado moderno, guerras religiosas, etc.) e teórico-filosóficas do Século XVII. Esses dois conceitos em luta, forjados no fogo de agudos contrastes, jogaram um papel de enorme importância na definição das categorias sócio-políticas da modernidade. A noção de “povo” foi a prevalecente. “Multidão” foi o termo derrotado, o conceito que perdeu. Ao descrever a forma de vida associada e o espírito público dos grandes Estados recém-constituídos, já não mais se falou de multidão, senão que de povo. Resta hoje perguntar, se ao final de um prolongado ciclo, não se abriu aquela antiga disputa; se hoje, quando a teoria política da modernidade padece de uma crise radical, aquela noção derrotada, então, não mostra uma extraordinária vitalidade, assumindo assim uma clamorosa revanche? (Virno, 2013, p. 9)


			Para Virno, é difícil dizer onde finaliza a experiência coletiva e começa a experiência individual. Assim como separar a experiência pública da considerada privada. 


			O povo é o coletivo, a multidão é a sombra da impotência, da desordem inquieta, do indivíduo singular. O indivíduo é o resto sem importância, de divisões e multiplicações que se efetuam longe dele. Naquilo que tem de singular, o indivíduo resulta inefável. Como inefável é a multidão na tradição social-democrata. (Virno, 2013, p. 12)


			Foi inspirada nesse pensador que a coreógrafa e artista visual uruguaia Tamara Cubas criou para a Bienal Sesc de Dança, em 2015, mais uma versão de Multitud. O trabalho trata da relação do corpo individual com o coletivo, sob o mote de que “o todo é mais do que a soma das partes”. Os intérpretes são artistas locais amadores, estudantes ou profissionais participantes de uma residência e instigados a descobrir uma forma de organização deles mesmos no espaço. Cubas considera a prática processual em vez de ambicionar o espetáculo acabado. A expectativa de composição dá lugar à individuação. Uma vez consciente das regras, como sair delas? Para responder é preciso correr riscos, relacionar-se, rebelar-se. São essas tensões que interessam à coreógrafa que arbitra “os corpos em luta”7.


			Posto que o conflito seja vital ao organismo vivo e à arte, um encontro entre o diretor José Celso Martinez Corrêa e o filósofo Luiz Fuganti proporcionou um exemplo frutífero de como o antagonismo de visões move moinhos. Eles participaram do fórum intitulado Teatro e democracia, eixo da programação do Festivale. A data daquela tarde coincidiu com o nascimento de Antonin Artaud, 4 de setembro, passagem evidentemente saudada por Zé Celso, autonomeado “Dionísio Velho”, que brindou a ocasião com vinho. Ele conclamou a audiência a se levantar das cadeiras e mexer o corpo na plateia do antigo cine teatro de São José dos Campos.


			Fuganti ressaltou que o corpo e o pensamento andam juntos com o desejo. “A gente sente cada vez mais a urgência desse tipo de manifestação, não apenas ritualística, mas na vida cotidiana. Acho que padecemos disso”8. Zé Celso lembrou que acabara de remontar Pra dar um fim no juízo de deus, espetáculo convertido em sessões-manifesto para questionar o processo de impeachment da presidente Dilma, o contorcionismo contábil que afrontou a democracia e instaurou uma crise sem precedentes.


			Nós estamos sempre investindo em algum objeto qualquer, alertou Fuganti. 


			Esse objeto pode ser o deus cristão, o deus judeu, o deus islâmico, o capital, o ideal de consumo nas Ilhas Canárias, o ideal informacional, não importa, pode ser até o ideal do instante, mas é um ideal. Enquanto a gente não se inventar em outro tipo de vida, nada de consistente vai acontecer com a vida humana.


			Zé Celso pontuou que o plano das ideias tem que ser traduzido no corpo, em ação. “Quando você chega ao seu limite, recorre ao que tem de mais forte em você, que vem debaixo da terra e o faz reinventar tudo, a voltar a desejar... A revolição. Isso é imediato”, declarou, proclamando o neologismo sobre o poder de escolher livremente. Para tanto, o diretor rejeita o luto nas perdas e fechamentos de ciclos. “O teatro tem meios de transformar o luto e passar dele para o oposto em questão de minutos. E se o teatro tem esse poder, é porque o ser humano também tem. Não adianta ficar no chororô”, considerou.


			Ao cabo, Fuganti e Zé Celso expressaram linhas de força opostas – e complementares. Na interpretação do primeiro, a agressividade é escudo para enfrentar o ódio cego. Ódio implica ressentimento, agressividade não. Já para o segundo, o pensamento é carne ou não é nada. Crê absurdo proibir o delírio e não concebe expropriar a magia do cotidiano. Entre o fluxo e a fixação, ambos desconjuram a mediocridade dominante no reino da política nacional e chamam à autocrítica.


			Nos tempos polarizados do momento brasileiro, a privação da política e o culto à moral e aos costumes confundem-se como credo. A manifestação artística e o pensamento crítico tornaram-se alvos de intolerância cerrada. Nada mais previsível: a natureza da arte é a ruptura. E para tanta e assustadora intransigência, a multidão de artistas, estudantes e integrantes de movimentos sociais age, reage e interage ante a “sucessão de blefes que foram liquidando com nossas forças cívicas”, como bem observou o cronista Luis Fernando Verissimo9. Felizmente, na arte os modos de resistência ou resiliência não se liquefazem.
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